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Regular compensação de Reserva 
Legal para estimular a conservação e 
restauração florestal

Na seção anterior, apresentamos esti-
mativas que sugerem um superávit de ativo 
florestal para compensação em relação ao 
passivo florestal no Pará. Mesmo que no 
curto prazo alguns cenários indiquem que 
a demanda de compensação será pequena 
devido a aspectos fundiários e econômicos, 
é recomendável que a compensação de RL 
seja regulada de forma a criar um equilíbrio 
entre conservação de áreas florestais e a re-
composição de áreas alteradas.

Apesar dos mecanismos de compen-
sação serem uma opção de renda para os 
detentores de imóveis rurais com superávit 
de cobertura florestal, é preciso que o go-
verno estabeleça critérios e incentivos para 
que eles não sejam apenas utilizados para 

regularização ambiental. Ou seja, os ga-
nhos ambientais com a restauração flores-
tal devem ser considerados. Para isso, são 
necessárias algumas medidas que vão além 
do escopo legal, como:
1.	 estimular a compensação o mais 

próximo possível de onde ocorreu 
o desmatamento irregular para que 
não haja compensação entre flores-
tas muito diferentes e para garantir 
que ela ocorra na mesma microbacia 
(Brancalion et al., 2016);

2.	 promover incentivos para que haja a 
proteção de florestas passíveis de des-
matamento, a fim de evitar novos des-
mates; 

3.	 incentivar a restauração de áreas prio-
ritárias para a biodiversidade, alta-
mente fragmentadas ou áreas em que 
os serviços ecossistêmicos foram dras-
ticamente reduzidos.
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Quadro 5.
Limpeza e supressão de áreas de vegetação secundárias 
no Pará fora de APP e RL

As florestas secundárias têm um papel importante na conservação da biodiversidade e 
na provisão de serviços ecossistêmicos como a regulação hidrológica e a fixação de carbono. 
No Pará, elas cobrem 6,4 milhões de hectares (Figura 9). Reconhecendo a importância dessas 
florestas, o novo Código Florestal permite a compensação de RL utilizando essas áreas. Em 
2015, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (Semas), definiu, 
por meio da Instrução Normativa (IN) estadual nº 8 de 28 de outubro de 2015 (também 
conhecida como “IN da Juquira”), os procedimentos administrativos para a realização de 
limpeza ou supressão vegetal em áreas com vegetação secundária em estágio inicial de re-
generação, localizadas na área consolidada do imóvel (fora da APP e da RL), nas seguintes 
condições (Semas, 2015):

1.	 Áreas que estejam em processo de regeneração nos últimos 5 (cinco) anos.
2.	 Áreas em processo de regeneração entre 5 (cinco) e 20 (vinte) anos, desde que a 

área basal total seja menor que os limites estabelecidos de acordo com a cobertura 
florestal original do município (Tabela 6).

Tabela 6. Área basal total (m²/ha) e cobertura de floresta original dos muni-
cípios de acordo com a “IN da Juquira” (Semas, 2015).

Área basal total (m²/ha) Cobertura florestal original dos municípios
10 Maior que 50%
9 Entre 40% e 50%
8 Entre 30% e 40%
7 Entre 20% e 30%
6 Entre 10% e 20%
5 Menor que 10%
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Desafios para a promoção da restauração florestal

Apesar do alto grau de resiliência de 
florestas tropicais, o que facilita a sua rege-
neração natural (Poorter et al., 2016), isso 
não é suficiente para promover a restauração 
florestal em larga escala. Existem diversas 
barreiras ambientais – por exemplo, estado 
de degradação do solo e o contexto da pai-
sagem florestal – e condições econômicas 
e políticas que dificultam a restauração em 
larga escala na Amazônia. Entre as barreiras 
políticas e econômicas destacamos:

Custos. O custo da restauração flo-
restal no Pará em 2015 variou de R$ 2.280 
a R$ 11.243 por hectare, dependendo do 
método adotado (por exemplo, condução 
da regeneração natural e plantio de mu-
das) (Silva & Nunes, 2017). Isso geraria 
para os produtores rurais um enorme custo 
para a restauração de todos os seus passivos 
(R$ 7,7 a R$ 9,4 bilhões). Porém, é possí-
vel desenvolver atividades como venda de 
créditos de carbono, produção de espécies 
madeireiras, sistemas agroflorestais e PSA 
para reduzir o custo da restauração e ainda 
obter lucro (Silva & Nunes, 2017). Também 
é possível que os custos de restauração flo-
restal possam ser reduzidos na medida em 
que haja mais conhecimento técnico dispo-
nível e escala na oferta de insumos e ser-
viços associados a essa atividade. Contudo, 
isso somente será possível se houver mais 

incentivos econômicos para essas atividades 
e para a própria restauração (em detrimento 
da agropecuária), assistência técnica, desen-
volvimento da cadeia produtiva de produtos 
oriundos de áreas restauradas e cobrança 
efetiva sobre os produtores rurais para que 
a restauração seja realizada. 

Impunidade ambiental. Dificuldade 
na aplicação da Lei de Crimes Ambien-
tais e baixa implantação do novo Código 
Florestal acaba inibindo a restauração flo-
restal (Brasil, 2012; Brancalion et al., 2016). 
De fato, isso adia os compromissos dos pro-
dutores rurais com a restauração florestal, 
promove a impunidade e motiva a manu-
tenção do status quo de pressão por mais 
desmate de florestas.

Implantação do CAR. O Pará tem se 
destacado a nível nacional pelos avanços que 
tem apresentado no CAR, tanto em porcen-
tagem cadastrada (até 2016, cerca de 70% da 
área cadastrável no Estado estava registrada 
no CAR) quanto em relação à transparência 
de informações. Entretanto, ainda há desa-
fios. O mais crítico é o frequente adiamento 
por parte do governo federal do prazo para 
registro do CAR, o qual atrasa a regulari-
zação de APPs e RLs, pois retardam o iní-
cio das atividades de recuperação previstas, 
inibindo a cadeia produtiva da restauração 
florestal (Brancalion et al., 2016). Outro de-
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safio é a demora na validação do CAR. O 
Observatório do Código Florestal (OCF) 
apontou alguns outros problemas no CAR 
relacionados ao PRA e ao Sistema Nacional 
de Cadastro Ambiental Rural (Sicar). Es-
ses problemas acabam atrasando a validação 
dos imóveis rurais já registrados, adiando a 
adoção de medidas de restauração florestal 
de APPs e RLs degradadas por meio do 
PRA (OCF, 2016).

Regularização fundiária. A carên-
cia de definição fundiária no Pará tem sido 
considerada um dos principais desafios 
para a promoção da agenda de restauração 
florestal no Estado. A escassez de titulação 
de terra inviabiliza a adequação ambiental 
de imóveis rurais. Por exemplo, impos-
sibilita a compensação de passivo de RL 
por meio de mecanismos de compensação 
como as CRAs[54].

Os cenários de recuperação de passi-
vos de APPs e RLs podem servir de ponto 
de partida para que o Governo do Pará pos-
sa avaliar o desempenho anual da meta de 
DLZ. Os incrementos anuais das APPs em 
recuperação ajudariam atingir o DLZ, por 
meio da compensação do desmatamento. No 
entanto, considerando-se o baixo número e a 
escala dos projetos de restauração atuais no 
Pará, esses cenários dificilmente serão fac-
tíveis. Ademais, é necessário que o governo 
estadual adote medidas a fim de promover 
a restauração florestal de passivos de forma 
sustentável. Isto é, adotar o Planaveg como 
base para fomento de um planejamento de 
política de restauração florestal a nível esta-
dual. Essa política garantiria o emprego de 
métodos de plantio e manejo adequados e 
uso de espécies nativas com diversidade ge-
nética, que possuam alta densidade de carbo-
no e que a médio e longo prazo promovam a 
recuperação da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos das áreas degradadas.

[54] As CRAs são títulos que representam uma área de cobertura vegetação natural em um imóvel rural, os quais 
podem ser usados para compensar a falta de RL em outro. Cada cota corresponde a 1 hectare.  As cotas podem ser 
criadas por detentores de imóveis rurais com excesso de RL. Isso permite que eles negociem com produtores rurais 
com menos que o mínimo exigido de área de RL. Mais informações em: http://www.observatorioflorestal.org.br/
sites/default/files/cotas004_1alta_parapublicacaoonline.pdf
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CENÁRIOS E 
OPORTUNIDADES 
PARA O DLZ 
NO PARÁ 

Foto: © Rafael Araújo

O Estado do Pará abriga quase 9% das 
florestas tropicais remanescentes no mundo. O 
Pará tem feito avanços em estratégias e meca-
nismos de combate ao desmatamento, mesmo 
contando com recursos financeiros e humanos 
limitados face à imensidão do seu território. 
Apesar da redução expressiva no desmatamen-
to até 2012 (1,7 mil quilômetros quadrados por 
ano) em comparação à taxa de desmatamento 
de 2004 (8,9 mil quilômetros quadrados por 
ano), o desmatamento voltou a subir em 2015 
e mais ainda em 2016, quando alcançou 3 mil 
quilômetros quadrados – mesma taxa de des-
matamento de 2011 (Inpe, 2016a).

Considerando-se a dinâmica recente do 
desmatamento e os compromissos assumidos 
na direção do DLZ e, em alguns casos, desma-
tamento zero absoluto, apresentamos quatro 
possíveis cenários futuros de desmatamento até 
2020 (Figura 15).
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Cenário Atual (pessimista)[55]. A 
taxa de desmatamento do Estado do Pará 
permanece estável em relação às taxas re-
centes, mantendo-se em torno de 3 mil 
quilômetros quadrados por ano. Apesar de 
ser uma taxa de desmatamento menor em 
relação à média da década de 2000 (cerca 
de 6 mil quilômetros quadrados por ano), 
ainda sim é um cenário indesejável, consi-
derando-se que o desmatamento não é jus-
tificável do ponto de vista social, ambiental 
e econômico. 

Cenário PPCAD/PA. Nesse ce-
nário, o Pará reduziria o desmatamen-
to na direção de 1,2 mil quilômetros por 
ano em 2020 de acordo com o previsto 

Figura 15. Taxa de desmatamento de 2000 a 2016 e diferentes cenários de desmatamento 
até 2020 para o Estado do Pará (Inpe, 2016a).
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no PPCAD/PA. Dessa maneira, o Pará se 
comprometeu a reduzir 80% do desmata-
mento em relação à linha de base inicial, 
que é a média das taxas de desmatamen-
to entre 1996 e 2005 no Estado: 6,25 mil 
quilômetros quadrados. Mesmo com uma 
redução significativa da taxa de desmata-
mento, esse cenário ainda não seria o ideal 
para alcançar DLZ.

Cenário Desmatamento Zero. Este é 
o cenário de desmatamento absoluto zero em 
toda a Amazônia, proposta pelo Greenpeace 
e apoiado por várias organizações socio-
ambientais e institutos de pesquisa como o 
Imazon. Apesar de ser o ideal, é um cenário 
quase impossível de ocorrer no Pará até 2020.

[55] NOTA DE PRECAUÇÃO: esse cenário não afasta a possibilidade de um incremento futuro no desmatamento 
do Pará, caso aconteçam mudanças negativas nas políticas públicas no Brasil, ocasionando retrocessos ambientais 
(por exemplo, desafetações de mais APs, construção de novas usinas hidrelétricas, enfraquecimento da legislação 
ambiental vigente etc.).
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[56] O Pará tem entre 994 mil hectares e 1.305 mil hectares de passivo que precisam ser obrigatoriamente restaurados 
(760 mil hectares a 1,1 milhão de hectares de passivo de APPs e 234 mil hectares de passivo de RL após 2008).
[57] Salientamos que a proporção 1:1 entre desmatamento e recuperação florestal é o mínimo para o DLZ, mas 
também deve ser considerada a densidade de carbono das áreas desmatadas e das áreas restauradas. Para isso, será 
necessário o uso de espécies nativas com alta densidade de madeira e que promovam recuperação da biodiversidade 
e de serviços ecossistêmicos (como o acúmulo de carbono) em longo prazo. O ideal é que a recuperação florestal 
aconteça em um ritmo muito maior que o desmatamento.
[58] Ver seção “1.3. O que é o “Desmatamento Líquido Zero”, ou DLZ?”.

Cenário DLZ. Em vez de uma taxa 
de desmatamento de 1,2 mil quilôme-
tros quadrados por ano, que é a meta de 
redução do PPCAD/PA até 2020, para 
alcançar o DLZ, o desmatamento teria 
que ser bem menor; algo em torno de 
500 quilômetros quadrados por ano. Esse 
desmatamento seria compensado por um 
aumento da restauração florestal[56] de no 
mínimo na mesma proporção e de pre-
ferência a uma taxa de restauração bem 
maior. Somente dessa maneira será pos-
sível atingir o DLZ até 2020, conforme 
meta governamental proposta na Rio+20 
em 2012[57].

Diante desses cenários, é possível ob-
servar como diferentes setores da sociedade 
adotam os conceitos de desmatamento zero 
em suas pautas. Ao adotar um conceito inter-
mediário, como o DLZ[58], será possível esta-
belecer estratégias e identificar oportunida-
des para combater e reduzir drasticamente a 
taxa de desmatamento do Pará em curto pra-
zo (Quadro 6), aumentar a eficiência agro-
pecuária e promover a restauração florestal. 
De fato, as oportunidades para o DLZ ba-
seiam-se em políticas transversais, políticas 
específicas de comando e controle ambiental, 
incentivos e fomento para inovação e modelo 
DLZ em escala local.
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Quadro 6.
Área disponível para produção agropecuária

Novos casos de desmatamento no Estado do Pará não se justificam, pois há muitas 
áreas disponíveis para produção agropecuária. Por exemplo, a partir da área classificada pelo 
Terraclass (Inpe & Embrapa, 2016) e das informações sobre APP e RL demonstradas por 
Nunes et al. (2016) e Brito et al. (2017), foi possível estimar a área já desmatada e apta para 
produção agropecuária. Primeiro, excluímos as áreas de vegetação secundária, áreas de mine-
ração, área urbana, área não observada e aquela classificada como outros da área total analisa-
da pelo TerraClass no Pará, restando o equivalente a 17,29 milhões de hectares. Em seguida, 
retiramos os passivos que devem ser recuperados ou compensados:
•	 Passivo de APP de 915,5 mil hectares e de RL após 2008 de 234 mil hectares (Nunes et 

al., 2016).
•	 Passivo de RL até 2008 que poderá ser compensado ou recuperado igual a 1,1 milhão de 

hectares (Brito, 2017) a 2,04 milhões de hectares (Nunes et al., 2016).
Com base nesses dados, estimamos que a área disponível para produção varia de 15,11 

a 16,14 milhões de hectares. A principal diferença entre os cenários é o tamanho do passivo 
de RL até 2008 e a quantidade desse passivo de RL que será compensado (Figura 16). Além 
disso, uma significativa porção dessa área refere-se às pastagens que poderiam ser intensifica-
das, garantindo mais áreas disponíveis para produção agrícola.

Figura 16. Área disponível para produção agropecuária no Pará (baseado em Inpe & 
Embrapa, 2016; Nunes et al., 2016; Brito, 2017).
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Regularização fundiária e ordena-
mento territorial. O Estado precisa po-
tencializar os esforços no processo de regu-
larização fundiária. Garantir a destinação 
correta de terras públicas é essencial para 
conservar as florestas, atrair investimentos e 
evitar grilagem e novos desmatamentos no 
Estado. Uma iniciativa positiva foi a publi-
cação do decreto estadual nº 739 de 29 de 
maio de 2013, que prioriza a regularização 
fundiária em municípios que demonstram 
avanços na gestão ambiental. No entanto, 
é essencial avançar no reconhecimento de 
demandas territoriais com prioridade legal, 
como TIs, territórios quilombolas, de co-
munidades tradicionais, agricultura familiar 
e áreas prioritárias para conservação. Para 
avançar na solução do problema fundiário, 
o Governo do Pará precisará planejar e co-
ordenar esforços entre diferentes órgãos e 
níveis de governo com responsabilidade para 
essas diferentes demandas territoriais (Brito 
& Cardoso Jr., 2015). 

Melhorar a cobrança do ITR. A co-
brança efetiva do ITR, aliada à atualização 
e fiscalização dos dados da sua base de cál-
culo[59], provocará uma redução do lucro das 
pessoas que ocupam grandes áreas rurais de 
forma improdutiva e induzirá ao aumento 

[59] O cálculo é realizado a partir do valor de mercado da terra nua, grau de utilização do imóvel (índices de rendi-
mento mínimo da pecuária) e alíquota do ITR.
[60] ALAP são porções de território com alto risco de danos graves aos seus recursos naturais, onde se proíbe o des-
matamento pelo prazo de sete meses para a realização de estudos com vistas à criação de UCs. A ALAP não é uma 
UC.  Mais informações em: http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf/_arquivos/folder_consulta1.pdf

de produtividade. As terras usadas para a es-
peculação tornar-se-ão mais acessíveis para 
a produção (seja por meio de arrendamento 
ou venda), beneficiando os produtores rurais 
eficientes. E com o fim do desmatamento 
especulativo haverá mais recursos para es-
sas atividades produtivas (Silva & Barreto, 
2014). Além disso, o Pará tem o potencial 
de arrecadar com o ITR 133 vezes mais 
do que tem arrecadado (R$ 12/hectare em 
vez de míseros R$ 0,09/hectare), e o incre-
mento de recurso recebido com a cobrança 
efetiva do ITR pode ser aplicado no aper-
feiçoamento da cobrança e fiscalização do 
imposto (Silva & Barreto, 2014).  

Para acelerar o processo de definição 
fundiária, a criação de Áreas sob Limitação 
Administrativa Provisória[60] (ALAP) e de 
APs são vitais. A ALAP bloqueia qualquer 
reconhecimento territorial enquanto estiver 
vigente, com o objetivo de permitir que o 
governo avalie a melhor forma de destina-
ção fundiária do território em questão. Foi 
um instrumento usado para criação de UCs 
no entorno da BR-163, o qual permitiu a 
redução da pressão por especulação de ter-
ras. Em relação às UCs, já há casos de áreas 
prioritárias identificadas no Pará que de-
veriam ser rapidamente encaminhados. De 

Políticas transversais

http://www.mma.gov.br/estruturas/sbf/_arquivos/folder_consulta1.pdf
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[61] Em 2009, o Greenpeace lançou uma campanha intitulada “A Farra do Boi da Amazônia”, a qual mostrava a 
relação entre empresas frigoríficas e grandes multinacionais com o desmatamento da floresta e o uso de trabalho 
escravo. A campanha do Greenpeace resultou em um compromisso público voluntário pelo desmatamento zero de 
quatro dos principais frigoríficos do país na época com a organização.
[62] É o documento oficial do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) que permite a movi-
mentação de animais em todo o território nacional. A GTA foi implantada no Estado do Pará por meio do decreto 
estadual nº 2802 de 8/5/1998 (Portaria Adepará nº 5.158 de 22/12/2014. Disponível em: http://www.ioe.pa.gov.
br/diarios/2014/2014.12.23.DOE.pdf ).

acordo com Barreto et al. (2011), existem 
propostas para a criação de 14,6 mil quilô-
metros quadrados de UCs na região do en-
torno da usina hidrelétrica de Belo Monte, 
região que tem apresentado taxas de desma-
tamento muito elevadas. 

Implantação do novo Código Flo-
restal. Implantar o novo Código Florestal é 
essencial para a conservação das florestas. O 
Pará tem feito avanços no número de regis-
tros no CAR e na transparência de informa-
ções. Além disso, o Estado foi o primeiro do 
Brasil a regulamentar o PRA. Ainda assim há 
vários desafios, entre eles, promover o regis-

tro das áreas que ainda não estão no CAR, 
validar as áreas já cadastradas, além de apoiar 
e orientar os proprietários com passivos am-
bientais a aderir ao PRA. Paralelo a isso, a 
regulamentação do mecanismo de CRA e 
outros incentivos econômicos são essenciais 
para a implantação do novo Código Florestal. 
Finalmente, para dar credibilidade a essa lei, 
o governo precisa manter o prazo final para 
inscrição no CAR, que se encerra em dezem-
bro de 2017. Novos adiamentos poderão in-
viabilizar vários aspectos da implantação da 
lei e causar impacto direto em compromissos 
estaduais, tal como o DLZ no Pará. 

Políticas de comando e controle 

Desmatamento zero na cadeia da pe-
cuária. O TAC da pecuária e o acordo esti-
mulado pelo Greenpeace[61] têm contribuído 
para a melhora da regularidade ambiental e 
para redução da participação da cadeia da 
pecuária no desmatamento do Pará (Sousa 
et al., 2015; Gibbs et al., 2016). Entretan-
to, alguns fatores reduzem os efeitos desses 
acordos e favorecem a comercialização de 
gado de origem ilegal e o desmatamento. 
Por exemplo, como o TAC controla ape-

nas as fazendas de engorda, as fazendas que 
produzem os bezerros (posteriormente en-
viados para as fazendas de engorda) podem 
desmatar (Barreto & Gibbs, 2015). Para 
tornar os acordos efetivos e futuramente 
zerar o desmatamento na pecuária, é neces-
sário: 1) implantar e divulgar as auditorias 
independentes sistematicamente; 2) aumen-
tar o registro e a confiabilidade do CAR; 
3) garantir e ampliar o acesso a dados, como 
a Guia de Transporte Animal (GTA)[62]; 

http://www.ioe.pa.gov.br/diarios/2014/2014.12.23.DOE.pdf
http://www.ioe.pa.gov.br/diarios/2014/2014.12.23.DOE.pdf
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4) monitorar todo o rebanho, inclusive dos 
fornecedores indiretos; e 5) punir fazendei-
ros e frigoríficos que burlaram sistemas de 
controle (Barreto & Gibbs, 2015).

Protocolo Verde dos Grãos e Mora-
tória da Soja[63]. A Moratória da Soja tem 
sido eficaz na redução do desmatamento 
associado à produção de soja na Amazônia 
(Gibbs et al., 2015). Para garantir a conti-
nuidade do seu efeito, ela foi prorrogada por 
tempo indeterminado em 2016. O Protoco-
lo Verde dos Grãos no Pará busca assegurar 
regularidade ambiental e social para a cadeia 
produtiva de grãos no Estado. As empresas 
participantes devem comprar grãos apenas 
de produtores que estejam inscritos no CAR; 
que não tenham áreas embargadas por ór-
gãos ambientais; que não tenham promovido 
desmatamento; e que não constem na lista de 
trabalho análogo à escravidão, publicada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 
Desde a safra 2016/2017, os signatários do 
protocolo só podem adquirir produtos de 
áreas com desmatamento inferior a 25 hec-
tares (PMV, 2016). Os responsáveis pelas 
áreas devem apresentar laudos técnicos para 
demonstrar se esse desmatamento é falso ou 
verdadeiro. Se for verdadeiro, devem assinar 
TACs comprometendo-se a reparar o dano 
ambiental. Essa alteração pretende trazer 
mais alinhamento entre o Protocolo Verde 
dos Grãos e a Moratória da Soja, além de 
possibilitar a unificação dos procedimentos 
de controle das empresas. 

Combater a atividade madeireira 
ilegal. Apesar da retração da atividade em 
comparação com as últimas duas décadas, 
ainda é necessário reduzir expressivamente 
a exploração ilegal de madeira da Amazô-
nia, pois é um dos vetores do desmatamento 
na região. Geralmente atrelada à atividade 
de grilagem de terras ocorre a exploração 
ilegal de madeira e, em seguida, os ocupan-
tes ilegais desmatam grandes extensões na 
área “grilada” para estabelecimento de pecu-
ária extensiva. 

Aplicação conjunta de leis e puni-
ções mais duras aos infratores. A aplica-
ção de penas administrativas tem contri-
buído para redução do desmatamento e da 
ocupação ilegal de terras públicas no Pará. 
Entretanto, a aplicação da Lei de Crimes 
Ambientais de forma isolada tem sido 
insuficiente para combater esses crimes 
(Barreto & Gibbs, 2015). A cobrança das 
multas ambientais é ineficiente; menos de 
2% delas são cobradas e há evidências de 
que os fazendeiros estão conseguindo bur-
lar os embargos (Gibbs et al., 2015a). Para 
enfrentar esse problema, Barreto & Gibbs 
(2015) indicam algumas ações de apoio à 
aplicação das leis e punição de forma mais 
contundente dos infratores: 1) confiscar e 
leiloar gado apreendido em áreas desmata-
das ilegalmente; 2) processar infratores por 
outros crimes associados ao desmatamento 
ilegal e à grilagem de terras; e 3) aumentar 
a cooperação entre Ibama, Polícia Federal, 

[63] Foi motivado por uma campanha promovida pelo Greenpeace, a qual mostrava a conexão entre a soja comprada 
nos mercados europeus e o desmatamento na Amazônia (Sousa et al., 2015).
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Receita Federal e Ministério Público Fe-
deral (MPF) nas investigações de crimes 
associados ao desmatamento.

Redução drástica do desmatamento 
em assentamentos da reforma agrária. Ór-
gãos fundiários e ambientais da esfera fede-

ral e estadual devem promover aliança com 
a sociedade civil e as associações dos assen-
tados para promover a redução drástica do 
desmatamento em assentamentos. Para isso, 
é preciso aprimorar os mecanismos de fo-
mento e de assistência técnica.

Incentivos e fomento para inovação

Incentivos para o aumento da efi-
ciência agropecuária. A pecuária no Pará 
tem baixa produtividade, o que requer 
grandes extensões de terras. Essa dinâmi-
ca incentiva mais desmatamento. Por ou-
tro lado, o aumento na produtividade evita 
novos desmatamentos e melhora a rentabi-
lidade da pecuária (Barreto & Silva, 2013). 
No caso do Pará, se a área de pasto fos-

se reduzida a 11,1 milhões de hectares e a 
pecuária fosse 80% intensiva, seria possível 
até mais que dobrar a receita bruta paraen-
se, saindo dos atuais R$ 5,4 bilhões por ano 
obtidos pela pecuária predominantemente 
extensiva para até R$ 14,8 bilhões por ano 
(Ver memória de cálculo no Anexo 3). Isso 
sem a necessidade de novos desmatamen-
tos (Figura 17).

Figura 17. Relação lotação total (cabeça/hectare) e receita bruta potencial estimada (bilhões 
de reais/ano) em diferentes cenários de pecuária intensiva e extensiva no Pará.
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[64] Por exemplo, o Estado de Mato Grosso e ONGs implantaram em 2016 a Estratégia Produzir, Conservar, Incluir 
(PCI), a qual visa aumentar a eficiência da produção agropecuária e florestal, zerar o desmatamento ilegal e promo-
ver a inclusão socioeconômica da agricultura familiar e populações tradicionais. Para viabilizá-la, obtiveram apoio 
institucional e financeiro de instituições internacionais de financiamento para boas práticas de uso do solo, como a 
Iniciativa de Comércio Sustentável (IDH, sigla do holandês), banco alemão KFW e Althelia Climate Fund.
[65] A Aliança pela Restauração tem a participação de um grupo de ONGs, representantes do governo, do setor 
produtivo, da academia e da sociedade civil. Essa aliança tem a missão de estabelecer uma plataforma de cooperação 
entre esses diferentes envolvidos e somar forças para ampliar a restauração florestal na Amazônia brasileira. A ideia 
é contribuir para o cumprimento da meta assumida pelo governo federal de restaurar 12 milhões de hectares de flo-
restas degradadas até 2030, dos quais uma parte significativa ocorrerá na Amazônia. Mais informações em: http://
www.conservation.org/global/brasil/noticias/Pages/Aliança-para-Restauracao-na-Amazonia-.aspx

Para catalisar a intensificação da pe-
cuária, a restauração florestal e a conserva-
ção das florestas remanescentes (evitando 
fogo e exploração ilegal de madeira), alguns 
mecanismos, financiamento[64] e incentivos 
são necessários, entre os quais: 

Incentivos e fomento para a res-
tauração florestal no Pará. A Aliança pela 
Restauração da Amazônia[65], lançada em 
janeiro de 2017, é um pacto de vários setores 
que visa mapear e fomentar oportunidades 
para a restauração na Amazônia e encurtar 
o caminho entre financiadores e produto-
res rurais que necessitam ajustar passivos 
ambientais. Dessa maneira, espera-se que a 
restauração possa sair da intenção e comece 
a ganhar escala. Para isso, será necessário: 
1) investir em pesquisa e desenvolvimento 
para produção de espécies nativas; 2) esta-
belecer uma estratégia estadual a partir das 

áreas prioritárias para conservação ambien-
tal; 3) implantar mecanismos de incenti-
vo à restauração, incluindo financiamento 
com condições mais atrativas e vinculado à 
produção agropecuária; 4) criar sistema de 
monitoramento da restauração florestal no 
Pará; e 5) estabelecer metas de restauração 
para o Estado que possam ser compatíveis 
com o compromisso do DLZ.

Para que essas ações se concretizem, 
projetos pilotos são fundamentais. Eles têm 
o potencial de abordar e testar esses incen-
tivos e fomento. Por exemplo, o Imazon 
está em fase de planejamento de um pro-
jeto piloto de restauração florestal em pro-
priedades rurais no leste do Pará (região do 
Estado com maior passivo ambiental), o 
qual enfatizará a geração de conhecimento, 
capacitação, divulgação e sensibilização de 
detentores de imóveis rurais sobre o tema. 

http://www.conservation.org/global/brasil/noticias/Pages/Aliança-para-Restauracao-na-Amazonia-.aspx
http://www.conservation.org/global/brasil/noticias/Pages/Aliança-para-Restauracao-na-Amazonia-.aspx
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[66] Mais informações em: https://www.weforum.org/press/2016/01/400-million-fund-launched-in-davos-to-stop-
-tropical-deforestation-and-boost-farming

Um passo estratégico para a adoção 
do compromisso do DLZ seria testá-lo em 
escala local (municipal) por meio de Zonas 
Livres de Desmatamento, antes de adotá-
-lo em todo o território do Pará. Uma pro-
messa é o mecanismo do Fundo Produção 
Proteção (FPP) lançado recentemente em 
Davos[66]. É previsto que esse fundo tenha 
uma captação inicial de US$ 400 milhões, 
dos quais US$ 102 milhões já estão asse-
gurados. O FPP terá abrangência global 
com foco nas florestas tropicais. No caso da 
Amazônia, o fundo prevê uma redução do 
risco financeiro e, consequentemente, uma 
redução na taxa de juros do crédito rural. 
Em troca, os produtores rurais assumiriam 
compromissos de conservar suas florestas 
remanescentes (desmatamento zero no âm-
bito do imóvel rural), restaurar florestas e 
intensificar a pecuária. No âmbito jurisdi-
cional, o município deverá assumir metas 
de redução drástica do desmatamento em 
todo o seu território na direção do DLZ. 
Todas as metas seriam auditadas por me-
canismos de verificação independente de 
campo e remoto (monitoramento com 
imagens de satélite). Os produtores ru-
rais teriam como benefícios uma redução 
da taxa de juros do crédito rural e prova-

velmente um melhor acesso aos mercados 
consumidores. Em contrapartida haveria 
ganhos ambientais expressos em hectares 
conservados, restaurados e intensificados. 
Esse mecanismo deverá ser testado no Es-
tado de Mato Grosso (áreas ainda não de-
finidas) e provavelmente em Paragominas, 
no Pará. 

Compromissos/Benefícios Ambientais 
do FPP. Espera-se que com esse mecanismo 
consiga-se: 
•	 redução drástica do desmatamento no 

curto prazo na direção do DLZ; 
•	 aumento da adesão ao PRA (e subse-

quente início da restauração florestal); 
•	 conservação das florestas remanescentes 

(inclui proteção contra o fogo e combate 
à exploração ilegal de madeira);

•	 intensificação da pecuária.

A estratégia deve prever condições 
mais favoráveis para os pequenos produto-
res, bem como um nível de compromisso 
político para o município e para os pro-
dutores participantes do programa. Além 
disso, outros fundos poderiam ser criados e 
mantidos por instituições governamentais, 
internacionais e até grandes empresas com-
prometidas com o desmatamento zero.

Zonas Livres de Desmatamento

https://www.weforum.org/press/2016/01/400-million-fund-launched-in-davos-to-stop-tropical-deforestation-and-boost-farming
https://www.weforum.org/press/2016/01/400-million-fund-launched-in-davos-to-stop-tropical-deforestation-and-boost-farming
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Anexo 1.
Cobertura vegetal (Prodes) nos municípios do Pará até 2016[1] (Inpe, 
2016a; IBGE, 2015).

Município Região de
Integração

Floresta 
(km²)

Vegetação 
não florestal 

(km²)

Hidrografia 
(km²)

Desmata-
mento até 

2016 (km²)
Abaetetuba Tocantins 489,67 13,80 405,02 702,11
Abel Figueiredo Rio Capim 47,27 0,00 0,00 560,50
Acará Tocantins 1.829,95 42,39 65,17 2.406,29
Afuá Marajó 5.322,81 286,76 2.709,58 29,28
Água Azul do Norte Araguaia 2.334,32 127,66 0,00 4.651,95
Alenquer Baixo Amazonas 17.925,16 2.612,39 590,22 2.516,93
Almeirim Baixo Amazonas 67.158,42 2.715,76 1.010,09 1.860,68
Altamira Xingu 145.516,89 3.771,09 1.672,51 8.566,76
Anajás Marajó 6.389,15 215,04 132,92 184,66
Ananindeua Guajará 82,20 0,00 20,86 87,45
Anapu Xingu 9.201,60 6,85 169,33 2.517,41
Augusto Corrêa Rio Caeté 290,79 5,03 73,66 722,05
Aurora do Pará Rio Capim 245,32 0,00 16,89 1.549,63
Aveiro Tapajós 15.050,83 17,79 720,28 1.284,27
Bagre Marajó 3.870,30 62,56 248,94 215,52
Baião Tocantins 1.438,41 473,68 236,46 1.609,76
Bannach Araguaia 701,91 61,60 0,00 2.193,14
Barcarena Tocantins 450,54 1,92 521,59 336,28
Belém Guajará 226,84 7,35 571,96 253,27
Belterra Baixo Amazonas 2.966,81 0,00 586,70 844,94
Benevides Guajará 53,03 0,00 8,04 126,76
Bom Jesus do Tocantins Carajás 932,12 72,30 44,20 1.762,86
Bonito Rio Caeté 42,81 0,00 0,00 543,93
Bragança Rio Caeté 289,46 36,83 52,75 1.712,87
Brasil Novo Xingu 3.616,57 0,15 6,70 2.739,15
Brejo Grande do Araguaia Carajás 161,09 29,58 26,60 1.068,70
Breu Branco Lago Tucuruí 865,42 0,88 252,72 2.822,92
Breves Marajó 7.907,19 84,98 1.009,93 548,42

[1] As áreas foram estimadas em SIG a partir de dados do Inpe e do IBGE.
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Município Região de
Integração

Floresta 
(km²)

Vegetação 
não florestal 

(km²)

Hidrografia 
(km²)

Desmata-
mento até 

2016 (km²)
Bujaru Rio Capim 272,34 11,83 58,01 662,98
Cachoeira do Arari Marajó 290,33 2.254,26 468,90 86,85
Cachoeira do Piriá Rio Caeté 951,92 0,00 11,15 1.464,36
Cametá Tocantins 825,95 653,48 450,32 1.151,64
Canaã dos Carajás Carajás 1.295,17 105,12 0,10 1.746,55
Capanema Rio Caeté 63,85 30,26 2,28 518,28
Capitão Poço Rio Capim 337,42 1,99 1,46 2.558,69
Castanhal Guamá 122,79 0,00 1,03 905,08
Chaves Marajó 4.009,49 5.229,55 3.739,18 96,46
Colares Guamá 131,31 14,83 371,95 91,69
Conceição do Araguaia Araguaia 754,07 1.858,21 106,10 3.087,50
Concórdia do Pará Rio Capim 80,75 0,00 0,29 609,90
Cumaru do Norte Araguaia 8.323,11 1.440,96 0,00 7.320,94
Curionópolis Carajás 306,93 4,63 0,00 2.057,18
Curralinho Marajó 2.774,67 242,59 378,13 221,88
Curuá Baixo Amazonas 340,12 273,78 471,61 345,58
Curuçá Guamá 326,02 0,99 66,52 279,15
Dom Eliseu Rio Capim 1.792,07 0,00 0,00 3.472,05
Eldorado dos Carajás Carajás 208,33 0,00 0,00 2.748,37
Faro Baixo Amazonas 11.222,46 81,09 155,56 245,09
Floresta do Araguaia Araguaia 304,37 1.166,01 40,43 1.919,14
Garrafão do Norte Rio Capim 156,50 0,00 0,00 1.442,53
Goianésia do Pará Lago Tucuruí 2.682,94 0,00 475,90 3.865,10
Gurupá Marajó 6.587,46 516,57 1.272,24 121,79
Igarapé-Açu Guamá 92,03 7,64 1,62 684,69
Igarapé-Miri Tocantins 984,68 206,76 312,81 492,58
Inhangapi Guamá 111,57 6,75 26,29 326,83
Ipixuna do Pará Rio Capim 2.412,58 6,78 35,60 2.760,59
Irituia Rio Capim 141,40 16,63 2,28 1.219,05
Itaituba Tapajós 55.107,92 460,49 822,56 5.509,76
Itupiranga Lago Tucuruí 2.884,79 5,68 116,36 4.873,36
Jacareacanga Tapajós 45.752,58 5.176,15 559,73 1.527,01
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Município Região de
Integração

Floresta 
(km²)

Vegetação 
não florestal 

(km²)

Hidrografia 
(km²)

Desmata-
mento até 

2016 (km²)
Jacundá Lago Tucuruí 271,01 0,00 262,94 1.474,41
Juruti Baixo Amazonas 5.373,67 633,77 1.089,87 1.179,93
Limoeiro do Ajuru Tocantins 862,35 53,15 498,81 75,87
Mãe do Rio Rio Capim 19,92 0,00 1,40 448,18
Magalhães Barata Guamá 130,79 2,34 27,39 164,75
Marabá Carajás 6.369,76 35,23 88,25 8.635,18
Maracanã Guamá 373,35 32,27 123,01 327,03
Marapanim Guamá 295,68 41,40 54,88 404,02
Marituba Guajará 28,81 0,00 7,26 67,27
Medicilândia Xingu 6.104,14 0,00 0,79 2.168,42
Melgaço Marajó 5.909,20 167,02 534,65 163,24
Mocajuba Tocantins 136,76 168,39 74,82 490,83
Moju Tocantins 4.454,85 188,12 56,38 4.394,74
Mojuí dos Campos Baixo Amazonas 3.211,16 0,00 92,52 1.684,53
Monte Alegre Baixo Amazonas 12.128,76 1.665,82 1.152,16 3.205,81
Muaná Marajó 1.791,78 1.378,17 491,52 104,11
Nova Esperança do Piriá Rio Capim 1.218,73 0,00 0,60 1.589,18
Nova Ipixuna Lago Tucuruí 190,92 122,74 89,61 1.160,92
Nova Timboteua Rio Caeté 86,02 19,04 3,45 381,34
Novo Progresso Tapajós 28.557,00 3.463,33 72,06 6.066,68
Novo Repartimento Lago Tucuruí 6.367,77 1,00 1.173,46 7.856,46
Óbidos Baixo Amazonas 20.172,14 4.583,78 1.350,03 1.916,27
Oeiras do Pará Tocantins 2.383,90 381,23 290,18 796,97
Oriximiná Baixo Amazonas 100.561,20 3.646,84 1.777,26 1.553,30
Ourém Rio Capim 63,61 1,29 0,73 496,75
Ourilândia do Norte Araguaia 9.471,89 3.174,67 2,76 1.761,24
Pacajá Xingu 6.172,92 0,04 0,00 5.659,35
Palestina do Pará Carajás 133,02 0,31 31,39 812,75
Paragominas Rio Capim 10.533,37 6,97 30,21 8.757,58
Parauapebas Carajás 5.533,88 85,30 0,96 1.265,54
Pau D’Arco Araguaia 318,37 415,79 0,00 937,26
Peixe-Boi Rio Caeté 67,77 15,87 3,60 363,00
Piçarra Carajás 331,18 0,00 60,61 2.898,73
Placas Xingu 5.056,51 0,15 0,07 2.116,47
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Município Região de
Integração

Floresta 
(km²)

Vegetação 
não florestal 

(km²)

Hidrografia 
(km²)

Desmata-
mento até 

2016 (km²)
Ponta de Pedras Marajó 580,10 2.247,20 464,83 73,01
Portel Marajó 22.216,15 386,84 841,85 1.940,11
Porto de Moz Xingu 11.689,26 3.135,12 1.448,67 1.149,86
Prainha Baixo Amazonas 8.432,11 2.967,11 1.539,21 1.848,53
Primavera Rio Caeté 61,28 9,40 8,14 179,78
Quatipuru Rio Caeté 159,71 25,09 59,76 81,56
Redenção Araguaia 463,49 706,03 0,00 2.654,28
Rio Maria Araguaia 594,98 133,73 5,89 3.377,37
Rondon do Pará Rio Capim 2.702,89 0,00 0,01 5.531,02
Rurópolis Tapajós 4.998,47 0,00 40,50 1.982,37
Salinópolis Rio Caeté 157,18 10,84 33,15 36,57
Salvaterra Marajó 190,99 427,86 298,80 121,37
Santa Bárbara do Pará Guajará 97,74 0,00 17,25 163,16
Santa Cruz do Arari Marajó 6,07 1.039,87 30,69 0,00
Santa Izabel do Pará Guamá 150,63 4,12 20,67 542,24
Santa Luzia do Pará Rio Caeté 115,11 0,00 0,00 1.241,02
Santa Maria das Barreiras Araguaia 1.836,09 2.505,34 55,63 5.929,46
Santa Maria do Pará Guamá 40,77 0,00 0,03 416,93
Santana do Araguaia Araguaia 3.473,70 796,86 53,86 7.234,35
Santarém Baixo Amazonas 10.367,44 663,93 3.803,74 3.063,92
Santarém Novo Rio Caeté 69,80 1,96 7,13 150,62
Santo Antônio do Tauá Guamá 105,66 6,75 94,82 330,39
São Caetano de Odivelas Guamá 189,05 8,70 312,65 233,07
São Domingos do Araguaia Carajás 103,20 0,00 0,00 1.289,27
São Domingos do Capim Guamá 281,11 15,14 35,16 1.345,83
São Félix do Xingu Araguaia 61.186,63 3.788,82 940,55 18.277,77
São Francisco do Pará Guamá 56,57 1,35 0,09 421,56
São Geraldo do Araguaia Carajás 330,46 312,83 33,88 2.487,35
São João da Ponta Guamá 73,32 1,56 10,92 110,13
São João de Pirabas Rio Caeté 394,89 13,10 88,65 208,90
São João do Araguaia Carajás 164,25 68,91 95,06 941,81
São Miguel do Guamá Guamá 177,69 15,58 32,37 884,55
São Sebastião da Boa Vista Marajó 1.205,60 177,47 122,34 126,82
Sapucaia Araguaia 143,90 0,00 0,00 1.154,24
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Município Região de
Integração

Floresta 
(km²)

Vegetação 
não florestal 

(km²)

Hidrografia 
(km²)

Desmata-
mento até 

2016 (km²)
Senador José Porfírio Xingu 12.935,38 84,81 408,54 991,04
Soure Marajó 256,56 2.485,70 740,76 34,35
Tailândia Tocantins 2.182,89 0,01 0,03 2.247,28
Terra Alta Guamá 34,86 0,00 0,00 171,55
Terra Santa Baixo Amazonas 757,21 388,60 389,04 355,51
Tomé-Açu Rio Capim 2.165,18 0,05 0,38 2.979,75
Tracuateua Rio Caeté 194,95 186,68 84,03 468,62
Trairão Tapajós 10.566,59 1,11 92,63 1.330,72
Tucumã Araguaia 213,21 0,00 6,44 2.292,95
Tucuruí Lago Tucuruí 790,63 4,70 487,62 803,23
Ulianópolis Rio Capim 1.576,60 0,00 0,00 3.507,39
Uruará Xingu 7.450,72 0,00 0,27 3.340,68
Vigia Guamá 139,62 16,42 156,01 227,02
Viseu Rio Caeté 1.346,09 41,34 79,90 3.420,54
Vitória do Xingu Xingu 956,84 0,13 125,08 2.007,48
Xinguara Araguaia 391,39 0,00 17,30 3.366,56

 Total Geral 866.511,97 73.384,47 43.629,48 263.283,15
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Anexo 3.
Estimativas de receita bruta a partir do aumento da eficiência 
agropecuária.

De modo a averiguar o potencial 
que a eficiência pode proporcionar à agro-
pecuária do Pará, estimamos a lotação to-
tal (cabeças/hectare) em relação à receita 
bruta potencial a partir do cenário exten-
sivo (atual) e de cinco cenários de inten-
sificação (ver Figura 17). Em síntese, é 

possível mais que duplicar a receita da ati-
vidade pecuária e ainda liberar mais de 5 
milhões de hectares de área de pasto para 
outras atividades agropecuárias ou mesmo 
para a recuperação de passivo ambiental. 
Os passos a seguir detalham o método de 
cálculo dessas variáveis:

Passo 1 – Receita por animal abatido: 

Variável obtida a partir da receita 
total, que foi estimada a partir do peso 
total das carcaças de animais abatidos 
(IBGE, 2016d) e o preço médio da arroba 
(IEG/FNP, 2016)[3], dividida pelo núme-

ro de animais abatidos no Pará  em 2015 
(IBGE, 2016d). Com essa receita por ani-
mal abatido estimamos o valor potencial 
de receita por cenário de intensificação 
(Figura 18).

Figura 18. Diagrama do cálculo de receita por animal abatido a partir do peso total e preço 
médio da arroba no Pará em 2015 (baseado em IBGE, 2016d; IEG/FNP, 2016).

RECEITAL
TOTAL

R$ 5,4 bilhões

Nº ANIMAIS
ABATIDOS

2.6 mi cabeças

RECEITA POR
ANIMAL ABATIDO

R$ 2.049,84
=

Peso total
das carcaças

635,5 mi
quilogramas Peso total

em arrobas
42,4 mi
arrobas

Preço médio
da arroba em

2015
R$ 128,17

Arroba
15

quilogramas

= =X

[3] Média dos preços da arroba do boi gordo nos municípios de Marabá, Paragominas e Redenção (IEG/FNP, 2016).
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Passo 2 – Lotação total: 

Para cada cenário de intensificação 
foram estimadas as lotações adequada, atu-
al e total (em cabeças/hectare). A lotação 
adequada foi obtida ao multiplicar a por-
centagem de pecuária intensiva de cada 
cenário por um fator de lotação ideal (3 
cabeças/hectare). Para a lotação atual, a 

porcentagem de pecuária extensiva de cada 
cenário foi multiplicada pelo fator de lota-
ção atual (1,26 cabeça/hectare), obtida com 
base no rebanho de 2015 (IBGE, 2016c) 
e na área de pasto do TerraClass (Inpe & 
Embrapa, 2016). A lotação total é a soma 
das duas lotações (Tabela 7).

Tabela 7. Lotação total por cenário de intensificação (baseado em IBGE, 2016c).

Cenários % pecuária 
intensiva

% pecuária 
extensiva

Lotação (cabeças/hectare)

Adequada Atual Total
(adequada+atual)

Extensivo - 100% - 1,3 1,3
20/80 20% 80% 0,6 1,0 1,6
30/70 30% 70% 0,9 0,9 1,8
50/50 50% 50% 1,5 0,6 2,1
70/30 70% 30% 2,1 0,4 2,5
80/20 80% 20% 2,4 0,3 2,7

Passo 3 – Rebanho potencial:

Para calcular o rebanho potencial 
(milhões de cabeças) de cada cenário de 
intensificação (Tabela 8), utilizamos as lo-
tações totais multiplicadas por uma área de 
pasto igual a 11,1 milhões de hectares, onde 
consideramos que haveria uma redução de 

5 milhões de hectares na área atual de pasto 
do Pará identificada pelo TerraClass (Inpe 
& Embrapa, 2016). Essa área liberada po-
deria ser utilizada para outras atividades 
agropecuárias ou mesmo para a recuperação 
de passivo ambiental. 

Tabela 8. Rebanho potencial por cenário de intensificação (baseado em Inpe & Embrapa, 2016).

Cenários Lotação total
(cabeças/hectare)

Rebanho potencial
(milhões de cabeças)

Extensivo* 1,3 20,3
20/80 1,6 17,7
30/70 1,8 19,9
50/50 2,1 24,3
70/30 2,5 27,6
80/20 2,7 29,8

* Rebanho do Estado do Pará em 2015 divulgado pelo IBGE (2016c).
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Passo 4 – Animais abatidos e receita bruta potencial:

Para calcular o número potencial de 
animais abatidos, consideramos uma taxa 
de desfrute no Pará de 24,2% (Smeraldi 
& May, 2009), multiplicada pelo rebanho 
potencial de cada cenário de intensificação 

(Tabela 9). Já para a estimativa de receita 
bruta potencial, utilizamos a receita por ani-
mal abatido obtida no Passo 1, multiplicada 
pelo número potencial de animais abatidos 
em cada cenário.

Tabela 9. Número de potencial de animais abatidos (milhões de cabeças) e receita bruta po-
tencial (bilhões de reais) por cenário de intensificação de pecuária no Pará.

Cenários Rebanho potencial
(milhões de cabeças)

Número potencial de 
animais abatidos

(milhões de cabeças)

Receita bruta potencial 
(bilhões de reais)

Extensivo* 20,3 2,6 5,4
20/80 17,7 4,3 8,8
30/70 19,9 4,8 9,9
50/50 24,3 5,9 12,1
70/30 27,6 6,7 13,7
80/20 29,8 7,2 14,8

* Número oficial de animais abatidos divulgado pelo IBGE (2016d).
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